
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2112695 - MA (2022/0117741-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NEUZA VIEGAS BARROS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765
  DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.  
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, como lhe foi 
apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.
2. A recorrente alega a "desnecessidade de constar o nome da parte na relação apresentada na 
demanda coletiva", contudo não explicitou quais dispositivos legais teriam sido infringidos pelo 
acórdão recorrido, fazendo incidir na espécie, por analogia, o óbice do enunciado da Súmula 
284/STF.
3. O Tribunal estadual assentou que "a demanda foi extinta em virtude do não cumprimento da 
decisão que determinou a emenda à inicial, no sentido de que fosse juntada a lista indicando o 
nome do exequente dentre os substituídos que tiveram seus cálculos julgados pela Contadoria 
Judicial e homologados no processo originário". Ademais, a Corte de origem indicou com 
precisão o que deve ser corrigido, o que não foi cumprido pela parte interessada. Assim sendo, 
agiu corretamente o magistrado ao extinguir o feito sem resolução de mérito, em obediência ao 
art. 321, parágrafo único, do CPC.
4. Verifica-se que é inviável analisar a tese defendida no recurso – ausência de desídia da 
recorrente em cumprir a determinação judicial –, a qual busca afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ.
5. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
6. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.112.695 - MA 
(2022/0117741-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NEUZA VIEGAS BARROS 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765 
   DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste relator, que não conheceu do 

recurso com base nos enunciados das Súmula 7 e 83 do STJ.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do 

Agravo em Recurso Especial, afirma que do recurso pode-se conhecer, uma vez que 

teria atacado todos os argumentos da decisão de admissibilidade (fl. 418, e-STJ).

Aduz que não foi desidiosa no cumprimento da decisão judicial, pois a 

emenda na peça processual era desnecessária. Ademais, é desnecessário "constar o 

nome da parte na relação apresentada na demanda coletiva" (fl. 420, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AGRAVANTE : NEUZA VIEGAS BARROS 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022, II, DO 
CPC. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.  
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o 
acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição.
2. A recorrente alega a "desnecessidade de constar o nome da parte na relação 
apresentada na demanda coletiva", contudo não explicitou quais dispositivos 
legais teriam sido infringidos pelo acórdão recorrido, fazendo incidir na espécie, 
por analogia, o óbice do enunciado da Súmula 284/STF. 
3. O Tribunal estadual assentou que "a demanda foi extinta em virtude do não 
cumprimento da decisão que determinou a emenda à inicial, no sentido de que 
fosse juntada a lista indicando o nome do exequente dentre os substituídos que 
tiveram seus cálculos julgados pela Contadoria Judicial e homologados no 
processo originário". Ademais, a Corte de origem indicou com precisão o que 
deve ser corrigido, o que não foi cumprido pela parte interessada. Assim sendo, 
agiu corretamente o magistrado ao extinguir o feito sem resolução de mérito, em 
obediência ao art. 321, parágrafo único, do CPC.
4. Verifica-se que é inviável analisar a tese defendida no recurso – ausência de 
desídia da recorrente em cumprir a determinação judicial –, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 
7/STJ.
5. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
6. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.9.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Constato que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que 

o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. 

Confira-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de 
correção de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, 
revelando-se tal via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
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Superior Tribunal de Justiça

NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM 
FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 12/12/2019.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, 
em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.533.637/AP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2020).

A recorrente alega a "desnecessidade de constar o nome da parte na 

relação apresentada na demanda coletiva", contudo não explicitou quais dispositivos 

legais teriam sido infringidos pelo acórdão recorrido, fazendo incidir na espécie por 

analogia o óbice do enunciado da Súmula 284/STF. 

A propósito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA C/C DANOS 
MORAIS. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
APELO.  INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

 1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
conclusão do acórdão impugnado, impõe o desprovimento do apelo, a teor do 
disposto na Súmula 283/STF, aplicável por analogia. Precedentes.

 2. Nos termos do entendimento desta Corte, os recursos 
interpostos tanto pela alínea "a", quanto pela alínea "c", do permissivo 
constitucional exigem a indicação do dispositivo legal vulnerado ou ao qual foi 
atribuída interpretação divergente. Aplicação do óbice da Súmula 284/STF. 
Precedentes.

 3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1738688/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
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Superior Tribunal de Justiça

QUARTA TURMA, DJe 1/7/2021).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AFASTAMENTO PARA TRATAMENTO DE HANSENÍASE. 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. AUSÊNSIA DE SIMILITUDE 
ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I  Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.

II  Quanto à alegação de imprescritibilidade, observo que o 
Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que teria sido violado pelo 
acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência da 
orientação contida na Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal.

III  Os precedentes a partir dos quais fora firmado 
entendimento quanto à imprescritibilidade de ações de indenização decorrentes 
de suposta violação de direitos fundamentais não se adaptam à espécie, 
porquanto se circunscrevem às hipóteses de perseguição política e atos de tortura 
contra presos políticos ocorridos durante o regime militar, o que não é a 
discussão dos autos.

IV  O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V  Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI  Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.905.034/SC, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 1/7/2021).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. INCLUSÃO DO ABONO DE 
PERMANÊNCIA NO TERÇO DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
APELAÇÃO DO SINDICATO AUTOR IMPROVIDA. INCIDÊNCIA DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APELAÇÃO DA ANVISA PROVIDA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, 
INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, C, DA CF/88, DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO OU 
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Superior Tribunal de Justiça

RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

(...)
III. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, 

no caso, com fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 -, dos dispositivos de lei 
federal que teriam sido objeto de interpretação divergente, pelo acórdão 
recorrido, consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do 
apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.664.525/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020; AgInt no AREsp 
1.632.513/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 20/10/2020; AgInt no AREsp 1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2020; AgInt no 
AREsp 1.411.032/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 30/09/2019.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "sem a expressa 
indicação do dispositivo de lei federal nas razões do recurso especial, a admissão 
deste pela alínea 'c' do permissivo constitucional importará na aplicação, nesta 
Instância Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e 
da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o 
ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o 
dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve divergência 
jurisprudencial. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial" (STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014).

V. Ademais, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 
255, § 1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, a evidenciar a similitude fática entre ose casos apontados e a 
divergência de interpretações, providência não realizada, na hipótese.

VI. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1932492/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/6/2021).

O Tribunal estadual assentou que "a demanda foi extinta em virtude do 

não cumprimento da decisão que determinou a emenda à inicial, no sentido de que 
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Superior Tribunal de Justiça

fosse juntada a lista indicando o nome do exequente dentre os substituídos que 

tiveram seus cálculos julgados pela Contadoria Judicial e homologados no processo 

originário". Ademais, a Corte de origem indicou com precisão o que deve ser 

corrigido, o que não foi cumprido pela parte interessada. Assim sendo, agiu 

corretamente o magistrado ao extinguir o feito sem resolução de mérito, em 

obediência ao art. 321, parágrafo único, do CPC.

Verifica-se que é inviável analisar a tese defendida no recurso – 

ausência de desídia da recorrente em cumprir a determinação judicial –, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da 

Súmula 7/STJ.

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO 
CADIN. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE 
INATACADO. SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO 
RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/9/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.

(...)3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.
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Superior Tribunal de Justiça

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F 
DA LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.112.695 / MA
Número Registro: 2022/0117741-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08305644320188100001 65422005 8305644320188100001

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEUZA VIEGAS BARROS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 3,17%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEUZA VIEGAS BARROS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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